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ARTIGO
PERSECUÇÃO PENAL E VEDAÇÃO 

À FISHING EXPEDITION

Saúde

Saúde realiza Dia D de
Vacinação contra a gripe 
e sarampo neste sábado

TANGARÁ DA SERRA

Acontece neste sába-
do, dia 30 de abril, o Dia 
D da Campanha Nacio-
nal de Vacinação contra 
a Influenza e o Sarampo 
em Tangará da Serra.

De acordo com a Se-
cretaria Municipal de 
Saúde (SMS), a vacina-
ção começará às 13h e 
se estenderá até às 17h, 
oportunidade em que po-
dem ser vacinados con-
tra a gripe as crianças de 
6 meses a 5 anos incom-
pletos, idosos acima de 
60 anos, gestantes, pro-

A vacinação
começará às 13h e 
se estenderá até 
as 17h, nas USFs

Campanha contra a Influenza e o Sarampo

fessores e todos os pro-
fissionais envolvidos na 
prestação de assistência 
à saúde.

Já contra o sarampo se-
rão vacinados as crianças 
de 6 meses a 5 anos in-
completos e todos os pro-
fissionais envolvidos na 
prestação de assistência 
à saúde.

Haverá ainda à dis-
posição da comunidade 
imunizantes contra a Co-
vid-19 (primeira, segun-
da e terceira doses, de 
todos os fabricantes).

A vacinação ocorrerá 
nas seguintes unidades 
de saúde: Centro, Jar-
dim Presidente, Jardim 
Tangará II, Jardim Shan-
gri-lá, Jardim Morada do 
Sol, Alto da Boa Vista, 
Vila Goiânia, Altos do 
Tarumã, Jardim Santa 

Isabel, Jardim dos Ipês e 
Vila Alta. Nestes locais 
haverá para a criançada 
diversas atividades re-
creativas e guloseimas, 
tudo de forma inteira-
mente gratuita.

A meta do Estado de 
Mato Grosso para a va-
cinação contra influenza 
é de 1.104.012 pessoas 
do público-alvo. A meta 
preconizada é de vacinar, 
no mínimo, 90% de cada 
um dos grupos prioritá-
rios.

Na campanha contra o 
Sarampo a meta do Esta-
do é de 255.438 crianças 
e 77.636 trabalhadores da 
saúde. A meta preconiza-
da é de vacinar, no mí-
nimo, 95% das crianças. 
Para os trabalhadores da 
saúde não haverá meta 
de cobertura vacinal.
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TODO ESTADO

A Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente (Sema-
-MT) abriu chamamento 
público para credencia-
mento de clínicas veteri-
nárias para prestação de 
serviços assistenciais de 
média e alta complexi-
dade no atendimento de 
animais silvestres em con-
sultas e tratamentos clíni-
cos-cirúrgicos.

As clínicas devem for-
necer material e o em-

Sema abre credenciamento de clínicas veterinárias
para atendimento de animais silvestres

RENATA PRATA / Sema - MT

prego de equipamentos 
necessários à execução 
destes serviços no âmbito 
estadual, tanto no atendi-
mento em Cuiabá, como 
nas Diretorias de Unidade 
Descentralizada da Sema.

Entre os tratamentos es-
tão atendimento clínico, 
procedimentos cirúrgicos, 
internações, transporte, 
exames laboratoriais, ma-
nutenção in loco e outras 
exigências previstas na 
Resolução CFMV nº 1275, 
de 25 de junho de 2019.

O Gerente de Fauna da 

Sema, Fernando Siqueira, 
explica que os animais 
resgatados pela Polícia 
Militar Ambiental ou ou-
tro órgão público ou ainda 
entregue de forma volun-
tária na Sema passarão 
por avaliação da Coorde-
nadoria de Fauna e Recur-
sos Pesqueiros. “A equipe 
técnica do setor, formada 
por veterinários, irá ava-
liar as condições físicas, 
verificar lesões e destinar 
para as clínicas aqueles 
animais que realmente 
precisam de tratamento”.

Sabe-se que o sistema jurídico pátrio tem por base o Estado Democrático de 
Direito, que respaldado pela Constituição Federal da República Brasileira, re-
gem a vida em sociedade nos seus mais amplos e diversos aspectos.
No campo do Direito Penal, todavia, a necessidade de rememorar os direitos 
fundamentais constitucionalmente garantidos, é incansavelmente cotidiana, 
uma vez que é nesse campo jurídico que os maiores desmandos do Estado na 
vida do indivíduo tem destino certo e recorrente.
Nesse sentido, a teoria da vedação à fishing expedition é uma discussão dou-
trinária  que tem ganhado espaço nos tribunais. E sua principal definição é ga-
rantir que a lógica das regras constitucionais não sejam subvertidas em nome 
do mal uso do exercício do poder.
Segundo Alexandre Morais da Rosa, a pescaria probatória se aproveita “dos 
espaços de exercício de poder para subverter a lógica das garantias consti-
tucionais, vasculhando a intimidade, a vida privada, enfim, violando-se os 
direitos fundamentais, para além dos limites legais.” Para ele:
"Fishing Expedition ou Pescaria Probatória é a procura especulativa, no am-
biente físico ou digital, sem 'causa provável', alvo definido, finalidade tangível 
ou para além dos limites autorizados (desvio de finalidade), de elementos ca-
pazes de atribuir responsabilidade penal a alguém... O termo se refere à incer-
teza própria das expedições de pesca, em que não se sabe, antecipadamente, 
se haverá peixe, nem os espécimes que podem ser fisgados, muito menos a 
quantidade". (ROSA, Alexandre Morais, 2021, p. 389-390)
É verdade que o expediente de pesca, recorrente via de regra através dos meios 
de obtenção de prova, ocorre também em outras medidas, tais como: intercep-
tação telefônica, quebra de sigilo de dados (telefônicos/bancários), colheita 
de depoimento, dentre outros procedimentos que ganham certa notoriedade 
social.
É nesse sentido, permita-se o adendo, que a publicidade descuidada e preci-
pitada de investigações e elementos ali colhidos (muitas vezes sem acesso a 
todas as partes envolvidas), tende a trazer a esses institutos um antecipado 
apelo social. E isso decorre de uma espetacularização midiática que a depen-
der da investigação, ganha determinado caso, do qual não é (e não pode ser 
palco) o processo penal.
Em situações como essa, já não há paridade de armas às partes envolvidas na 
demanda (ausência do fair play), mas fica constatado o clamor social ao poder 
judiciário para que apresente uma resposta que atenda não o devido processo 
legal, não os princípios constitucionais, mas ao anseio da sociedade, ainda que 
fira as regras da própria norma Constituinte e Legislativa.
É o que o senso comum requer: recrudescimento das leis. Mas o deseja sem 
considerar uma série de fatores que precisa e deve considerar os agentes pro-
cessuais (órgão investigativo/acusador/defesa/juízo), que diferente do leigo 
sabe, dentre tantos outros preceitos regentes do Estado Democrático de Di-
reito que “ninguém será considerado culpado antes de sentença condenatória 
transitada em julgado” (art. 5º LVII, CF), após observância estrita do devido 
processo legal.
O que ocorre porém, mais vezes do que gostaríamos, é que baseados em es-
peculações, “notícias anônimas”, colaborações premiadas (que muitas vezes 
não servem à elucidação dos fatos), deflagram-se operações, interceptam-se 
linhas telefônicas e outros dados sensíveis, vasculham o asilo inviolável (casa) 
no intento de buscar todo e qualquer vestígio, ou indício que se enquadre em 
qualquer conduta delitiva, para corroborar o ato, e não o contrário como man-
da a lei, fazendo da persecução penal uma verdadeira pescaria probatória, em 
que qualquer ‘pescado’ (indício de materialidade de qualquer crime – mesmo 
que não seja o investigado) sirva para, através do clamor social, respaldar o 
ato ilegal.
Assim, violam preceitos fundamentalmente constitucionais, e colocam em xe-
que (cada vez que há chancela judicial dos referidos atos, convalidando-os), o 
Estado Democrático de Direito, abrindo espaços não para o avanço enquanto 
sociedade (como pode sentir a massa social coletiva), mas retroagindo em dé-
cadas, aos superados sistemas escravagista, inquisitório e violador de direitos 
que já imperou outrora.
Em verdade, uma interpretação sem espaços para arbitrariedades, a partir da 
vedação à fishing expedition é o que merece cada vez mais ser aplicada na 
atual conjuntura jurídico-social no processo penal, conforme recentemente 
decidiu o Superior Tribunal de Justiça (22/03/2022), no julgamento do HC 
663.055/MT ao aplicar a referida teoria em um caso de violabilidade do domi-
cílio em verdadeira pescaria probatória.
Esse é o espírito da interpretação conforme a Constituição!
Diante disso, o avanço através da ótica constitucional no processual penal é o 
que se busca incansavelmente para que, vez após vez, as garantias individuais 
e fundamentais estejam verdadeiramente protegidas no Estado Democrático 
de Direito que incansavelmente defendemos.

Thalita Santos é advogada.


